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SESSÃO ORDINÁRIA DE 09 NOVEMBRO DE 2026
EXPEDIENTE

- LEITURA DOS OFÍCIOS E CONVITES ENCAMINHADOS Á CASA DE LEIS;
- LEITURA DOS PROJETOS DE LEI ENCAMINHADA APÓS LEITURA SERÁ ENCAMINHADO ÁS COMISSÕES:

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 055, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Abre no orçamento vigente Crédito Especial Adicional, Remaneja e dá outras providências.”
PROJETO DE LEI N.º 056, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo uqe, “Autoriza a concessão e repasse de Ajuda de Custo para realização do XXXVI SHIAI INTERNO DE KARATÊ DE TUPI PAULISTA”
-LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS SEGUINTES REQUERIMENTOS:

-Requerimento 116/2026 de autoria do Vereador Laércio Leandro da Silva.

-Requerimento 117/2026 de autoria do Vereador Paulo Edson Bompadre.
- LEITURA E APRECIAÇÃO DAS INDICAÇÕES;

- Indicação n° 099/2026 de autoria do Vereador Laércio Leandro da Silva.
ORDEM DO DIA
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 055, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Abre no orçamento vigente Crédito Especial Adicional, Remaneja e dá outras providências.”
PROJETO DE LEI N.º 056, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza a concessão e repasse de Ajuda de Custo para realização do XXXVI SHIAI INTERNO DE KARATÊ DE TUPI PAULISTA”
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 006, de 16 DE OUTUBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Altera a Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, que dispõe sobre a organização administrativa da Prefeitura Municipal de Tupi Paulista, institui normas que regulam as relações de trabalho dos servidores públicos municipais, dispõe sobre a estrutura do quadro de pessoal, fixa níveis de vencimentos e dá outras providências”
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 007, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Institui o Programa de Recuperação Fiscal no Município de Tupi Paulista - REFIS, estabelecendo a redução de juros e multas moratórios provenientes de acréscimos legais, incidentes sobre débitos tributários e não tributários existentes para com a Administração Pública”.
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